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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CLARO S.A
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685
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AGRAVADO : HELDER LIRA DE VASCONCELOS
ADVOGADOS : MARIZA CRISTINA MACHADO DA SILVA - SP380332

CLAUDIO ROBERTO BARBOSA - SP378023
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "o Código de Processo Civil 
de 2015 não prevê a obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de 
suas hipóteses. Ao contrário, assegura o exercício do direito de regresso por 
ação autônoma quando indeferida, não promovida ou proibida" (AgInt no 
AREsp n. 2.138.575/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022).
2. Na hipótese, afastada a obrigatoriedade da ocorrência da denunciação da 
lide, não há violação do art. 125, II, do CPC no julgamento do Tribunal de 
origem. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "o Código de Processo Civil 
de 2015 não prevê a obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de 
suas hipóteses. Ao contrário, assegura o exercício do direito de regresso por 
ação autônoma quando indeferida, não promovida ou proibida" (AgInt no 
AREsp n. 2.138.575/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022).
2. Na hipótese, afastada a obrigatoriedade da ocorrência da denunciação da 
lide, não há violação do art. 125, II, do CPC no julgamento do Tribunal de 
origem. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CLARO S.A. contra decisão 

monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial (fls. 706-710).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 640):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - Acidente de trânsito - Insurgência 
contra a decisão que indeferiu o pedido da requerida 
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agravante de denunciação da lide à empresa Globallvox e 
seu preposto - Não cabimento - Situação que não se amolda 
àquela prevista no art. 125 do CPC - Negado provimento.

 
Sem embargos de declaração. 

Nas razões do agravo interno, alega a agravante que (fl. 717):
 

Conquanto a denunciação da lide não seja de fato 
obrigatória, nada afasta o fato de que o artigo 125, II, do 
Código de Processo Civil é claro ao permitira denunciação 
à lide daquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo 
contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que 
perder a demanda, tratando-se de consiste em uma 
faculdade conferia ao réu, a qual se mostra perfeitamente 
justificável no caso concreto.

 
Aduz, ainda, que (fl. 717):
 

[...] os julgados colacionados na r. decisão monocrática não 
se amoldam ao caso vertente, pois, não se trata de 
simplesmente tentar transferir a responsabilidade pelo 
evento danoso, mas sim do fato de há obrigação contratual 
e legal dos litisdenunciados em indenizar quaisquer 
prejuízos que venham a ser impostos a Agravante, sendo 
perfeitamente possível a denunciação da lide postulada, 
notadamente por se tratar de uma faculdade conferida ao 
réu, no caso a Agravante.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 723).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que a parte agravante não 

trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Consoante demonstrado na decisão agravada e nos termos da 

jurisprudência  pacífica do STJ, o "Código de Processo Civil de 2015 não prevê a 

obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de suas hipóteses. Ao contrário, 

assegura o exercício do direito de regresso por ação autônoma quando indeferida, não 

promovida ou proibida" (AgInt no AREsp n. 2.138.575/RJ, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022).

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. DESCABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo 
interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 
incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 
1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. O entendimento desta Corte Superior é de que, em se 
tratando de relação de consumo, descabe a denunciação da 
lide, nos termos do art. 88 do Código de Defesa do 
Consumidor. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
firmou no sentido de que "o Código de Processo Civil de 
2015 não prevê a obrigatoriedade da denunciação da 
lide em nenhuma de suas hipóteses.
Ao contrário, assegura o exercício do direito de regresso 
por ação autônoma quando indeferida, não promovida 
ou proibida (CPC/2015, art. 125, caput, e § 1º) - (AgInt 
no AREsp n. 1.962.768/RJ, Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe 
17/12/2021).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.344.836/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. COTEJO 
ANALÍTICO NÃO REALIZADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
SÚMULA 83/STJ. COMPRA E VENDA. RESTITUIÇÃO 
AO STATUS QUO. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO VERIFICADA. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.
1. Decisão agravada reconsiderada. Novo exame do feito.
2. A parte não procedeu ao necessário cotejo analítico, uma 
vez que falhou em demonstrar a similitude fático-jurídica 
dos casos, pois a simples transcrição de ementa não é 
suficiente para suprir esse requisito.
3. A mera citação de dispositivo legal, sem a expressa 
indicação e demonstração de ofensa, atrai a incidência da 
Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
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4. O Código de Processo Civil de 2015 não prevê a 
obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de 
suas hipóteses. Ao contrário, assegura o exercício do 
direito de regresso por ação autônoma quando 
indeferida, não promovida ou proibida. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
5. Resolvido o contrato de promessa de compra e venda 
de imóvel por inadimplemento do vendedor, é cabível a 
restituição das partes ao status quoante, com a 
devolução integral dos valores pagos pelo comprador. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
6. O Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre os tópicos que considerou pertinentes 
para a resolução da lide, de forma que não há que se falar 
em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e § 3º, e 1.022, I, II e III, 
do CPC/2015.
7. Agravo interno provido para, em nova decisão, conhecer 
do agravo a fim de conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.278.439/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
25/5/2023.)

 
Dessa forma, afastada a obrigatoriedade da ocorrência da denunciação da 

lide, não há violação do art. 125, II, do CPC/2015 no julgamento do Tribunal de origem. 

Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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